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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO
Secretaria Municipalde Turismo - SEMTUR

. 
' ,. TERilIO DE REFERÊNCN

Leino 14.133,de 10 de abrilde 2021

SERV|ÇOS SEM DEDTCAÇÃO EXCLUSTVA DE MAO DE OBRA

1. COND|çOES GERATS DA CONTRATAçÃO

Contratação de apresentação artistica da cantora Larissa Costa por meio da empresa LCJ

PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, que será realizado no Povoado Jenipapo, dia 20t07t2025 evento

FESTIVAL DA MANDIOCA 2025 no municipio de Lagarto/SE, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da sua assinatura na forma do

artigo 105 da Lei n' 14.133, de2021

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCR!çÃO OA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLCI DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da soluçâo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especíÍico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. /
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Contratação de apresentação

artistica da banda Larissa Costa

por meio da empresa LCJ

PRODUçOES E EVENTOS

LTDA, que será realizado no

Povoado Jenipapo evento

FESTIVAL DA MANDIOCA 2025

no município de Lagarto/SE

01

Dia:2010712025

Horário:AS 18 horas

R$ 60.000,00 R$ 60.000,00
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4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacionalde Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Observar os principios de sustentabilidade contidos na Lei 14.13312021, na Lei 12.305110

(Politica Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações especificas, adotando ainda, na execuçâo

do objeto contratual, práticas de racionalização no uso de materiais e serviços quando cabível, com

destaque:

o Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis

ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de

manutençâ0, conforme determina o Conselho Naciona! do Meio

Ambiente (CONAMA);

o redução de residuos, reaproveitamento e destinação

adequada dos materiais recicláveis;

o utilizaçâo de equipamentos com baixo consumo energético,

de água e baixa emissão de ruido;

o observação das normas do INMETRO;

o racionalização do uso de substâncias potencialmente

toxicas/poluentes;

o Íomecer e Íiscalizar o uso de todos os equipamentos de

proteção individual (EPl) para os seus empregados e

equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de

acordo com as normas da ABNT e Portaria no 3.214178 do

Ministério do Trabalho.

5. VrcÊNCA E mODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

5.í. VigênciaContratual

5.í.1. O presente Contrato terá prazo de vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da entre a data

de sua assinatura.

5.2. Condições de execução

5.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

2
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5.2.1.1.lnicio da execução do objeto: no dia 20 de julho de 2025 da emissão da ordem de serviço dia

17t07t2025.

5.3. Locale horário da prestação dos serviços

5.3.1. 0s serviços serâo prestados no seguinte endereço: Povoado Jenipapo, neste Município de

Lagarto/SE.

5.3.2. 0s serviços serâo prestados no seguinte horário: Das 18:00h às 19h:30min, com duração do

show 90 minutos.

5.4. Materiais a serem disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos necessários, material humano, instrumentos, transporte, montagem, manutenção e

fenamentas necessárias para execução dos ser viços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.í. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

totalou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito

\-/ sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

6.4. O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalizaçã0,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâ0, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará Íormalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e cleveres em relação à execução do objeto contratado.

3
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no Iocal da execução do objeto.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercicio da atividade.

Fiscalizacão

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo fiscal titular Dawid Carllyson

Feitosa Marques Guimarães, CPF 049.**.***-40 (Lein0 14.133,de2021, art. 117, caput).

Fiscalizacão Técnica

6.í0. O fiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

'\-/Administração.(Decretono11.246,de2022,arl.22,Vl);

6.íí. 0 fiscal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularizaçâo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n0 14.133, de 2021, art. 117, §10 e Decreto n0

1 1 .246, de 2022, art. 22, ll);

6.12. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiÉ notifica@es

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a coneçã0. (Decreto n0 11.246, de

2022, art.22,111);

6.í3. 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandardecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,paÍaque adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,lY);

6.14. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n0 11.246, de

2022,art.22,V);

6.15. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à pronogação contratual

(Decreto no 11.246,de2022, art,22, Vll).

Fiscalizacão Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Art.23, le ll, do Decreto no 11.246,de20221.

Rua Dr. Lardelino Freire, n' 152, 3' andar (sala 01i, Centro, CEP No 49.40040C l-agartolsE ú
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6.17. Caso ocona descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabiveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de2022, art. 23, lV).

Gestor do Contrato

6.í8. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviç0, do registro de oconências, das alteraçôes e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da Íinalidade da administraçã0. (Decreto no 11.246, de 2022, aú. 21, lV).

6.í9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

v oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, arl. 21,

il).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art.

21, llt).

6.21. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigaçoes. (Decreto no 11 .246, de 2022, ut. 21, Vl I l).

6.22. 0 gestor do contrato tomará providências paÍa a formalização de processo administrativo de

\-/ responsabilizaçáo para Íins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paru tal, conforme o caso.

(Decreto no 11.246,de2022, art.21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuçâo dos

objetivos que tenham justiÍicado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administraçâo. (Decreto no 1,1.246,de2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÉinente ao setor de contratos para a

Íormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato

6.25. A gestão do Contrato será feita por LEONARDO VINNICIUS SANTOS MARQUES , CPF

064.***.***-62.
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7. DO PAGAMENTO

7.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

conente indicados pelo contratado.

7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, quando houver, serâo retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

\./ aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâ0, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Da Liquidação

7.6. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidaçã0, na forma desta seçã0, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §20

da lnstrução Normativa SEGES/ME no7712022.

7.7. O prazo de que trata o item anteriorserá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogaçã0, nos casos de contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n0 14.133, de2021.

7.8. Para fins de liquidaçã0, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

\-' 7.8.1. O prazo de validade;

7.8.2. A data da emissão;

7.8.3. Os dados do contrato e do orgão contratante;

7.8.4. O periodo rcspectivo de execuçâo do contrato;

7.8.5. O valor a pagar; e

7.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis

Rua Dr. Laudelino Freire, n' 152, 3' andar (sala 01), Centro, CEP N" 49.400400 Lagarto/SE & 6
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7.9. Havendo erÍo na apÍesentação da Noh Fiscal/Fatura, ou circunstÉlncia que impeça a liquidação

da despesa, esta ficaÉ sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

rciniciandese o prazo apos a comprovação da regularização da situaçã0, sem ônus à contratante;

7.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamenb acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍiciais ou à documenhção mencionada no

art. 68 da Leino 14.13312021.

7.11. A Administração deveÉ realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitaçtu exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
oconências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE

20í8).

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, seÉ providenciada

sua notiÍicação, por escrito, para que, no pftrzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser prorogado uma vez, pr igual período, a

critério do contatante.

1.13. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considemda improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos esponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que selam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.

7.14. Percistindo a inegularidade, o contnatante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla

deÍesa.

1.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do confato, caso o confatado não rcgularize sua situaçâo junto ao SICAF.

7.í6. O pagamento será efetuado no pr€Eo máximo de até dez dias úteis, contados da Íinalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77,

de2022.

8. FORMAE CRlTÉRloS DE SELEçÃO E REGtríEDE EXECUçÃO

Forma de selecão e cdtório de iulEamento da propo€ita

8.í. O contratado será selecionado por meio da realizaçár de procedimento de inexigibilidade de

licitaçã0, com fundamento na hiptese do art. 74, lnciso ll, da Lei no 14.13312021.

Rua 0r Laudolino Freire, n' 152, 3" andar (sala 01), Centm, CEP IP 49,400-000|ágatu/SE ú
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8.2. A proposta deve discriminar o dehlhadamente dos valores com os gastos.

8.3. Discriminar o dia da apresentaçã0, duração do show e local para aprcsentação.

8.4. Conter o nome da proponente, endereç0, números do CNPJ e da lnscrição Estadual, lnscrição

Municipal ou do Distrito Federal;

8.5. Prazo de validade da proposta não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da

apresentação;

8.6. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especiÍicação em

conformidade com o solicitado;

Reoime de execucâo

v 8.7. 0 regime de execução do contrato seÉ INTEGRAL.

Erioências de habilihcâo

8.8. Previamente à celebração do contnato, a Administração verificaÉ o eventual descumprimento das

condiçÕes paÍa contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça mediante a

consulta a cadmtros informativos oficiais, tais como:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.poilaldatnansparencia.gov.br/ceis);

c) Cadasho Nacional de Emprcsõ Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https/Arww.portaltransparencia.gov.br/sancoeícnep)

8.9. A consulta aos cadastros será rcalizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por bça do ailigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as san@es impostas ao

responsável pela pÉtica de ato de improbidade administrativa, a prcibição de contratar com o Poder
v Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.

8.í0. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Oconências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciaÉ pam verificar se houve fraude por pade das empÍesas apontadas no

Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.

8.íí. A tentativa de burla seÉ verificada por meio dos vinculos societários, linhas de Íomecimento

similares, dentre outros.

8,12. 0 intercssado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contrataçâo.

8.í3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilihção do interessado seÉ veriÍicada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

&Rua DÍ. Laudelino FÍ€ire, n' 152, 3" andar (sala 0'l). Centro, CEP No 49.40Sm0 Lagãb/§E
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8.14. É dever do interessado, manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administraçã0, a respectiva documentação atualizada.

8.í5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos. 
,

8.í6. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de Íomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recol himento dessas contribuições.

8.í8. Para fins de habilitaçã0, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitacão iurídica

8.í9. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o tenitório nacional;

8.20. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.21. Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

8.22. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

\-/ empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a caryo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.23. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasi!, publicada

no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se Iocalizar a filial,

agência, sucursa! ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREUME n.o77, de 18 de março de2020.

8.24. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus arlministradores;

8.25. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empÍesária, respectivamente, no Registro Civil das

9
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

8.26. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas

da respectiva sede, além do registro de que trata o arl. 107 da Lei n0 5.762[, de 16 de dezembro 1971.

8.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva.

Habilitacão fiscal. social e trabalhista

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

v' 8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos

do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição;

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da

\-/ Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 10 de maio de í943;

8.33. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo

ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concore;

8.35. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contnatual, deverá compÍovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.36. O fomecedor enquadmdo como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicacão Econômico.Financeira

8.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (ail. 50, inciso ll, alinea

"c", da lnstrução Normativa Seges/ME n0 116, de2021\, ou de sociedade simples;

8.38. Certidão negaüva de Íalência expedida pelo distribuidor da sêde do fomecedor - Lei no 14.133, de

2021,aft.69, caput, inciso ll);

Quallficacão Técnica

8.39. Contrato de exclusividade (caso contrato seja Íeito com empresário exclusivo).

8.40. Consagração pela critica especializada ou pela opinião pública (exemplos: reportagens de shows

realizados, foldes, entrevistas em jomais ou revistas, reportagem de algum critico musical e Cds).

9. EST|ÍúATIVAS DO VALoR DA CONTRATAçÂO

9.í. O custo estimado tohl da contratação é de R$ í0.000,00 (dez mll reais), conforme custos

unitários apostos na proposta de preços.

í0. ADEOUAçÃOORçAUENTÁRrA

í0.í. As despesas deconentes da presente contratação coneÉo à conta de recuÍsos especiÍicos

consignados no Oçamento do Município de Lagarto/SE.

í0.í.1. A contratação seÉ atendida pela seguinte dotação:

RECURSOS ORçAi!ENTÁR0S:
UNIDADE ORçArrrEilTÁRn:

0225 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

FU]{çÃO PROGRAMÁTrcA;

2411 - MANUTENçÂO DAS ATTVTDADES CULTURATS

ELEIIENTO DE DESPESA:

3390.39.00.00 - ouTRos sERVtÇos DE TERCETROS - pJ

FONTE DE REGURSOS:

í5OOOOOO - RECURSO NÃO VINCULADO A IMPOSTO/1720

VALOR CONTRATAçÃO neSenVlOO: R$ 60.000,00 (sessenta mit reais)

§
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íí.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, comprometese a:

íí.1.1. Além de responder civil e criminalmente por bdos os danos que venha, direta ou indiretamente,

pÍovocar ou causar pam a CONTRATANTE e/ou para terceircs, a CONTRATADA é obrigada a executar

o objeto deste Contrab de acodo com m previsões que o integram, em estrita obediência à legislaçáo

vigente, se obrigando a:

a) Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perÍeiçã0, executando

os sob sua inteira e exclusiva rcsponsabilidade

b) Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos deconentes de paralisaçâo ou interrupção

da prestação do serviço contatado, exceto quando isso ocorrer por exigência da Conhatante ou ainda

por caso fofuito ou foça maior, circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48

v (quarenta e oito horas), apos a sua ocorência;

c) Dar ciência, imediahmente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos

serviços, bem como prestar esclarecimentos que Íorem solicitados pela Contratante.

d) Entregar documentaçâo comprobatória da contrataçâo e qualificação dos Responsáveis Técnicos

sempre que solicitado pelo Contnatante, no deconer da v(;ência do contrato.

e) Não transÍerir a outrem os serviços contratadoe, no todo ou em parte, assumindo total

responsabilidade pelos atos administraüvos e encargos prêvistos na legislação trabalhish;

f) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuiçÕes

previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidm e rcferêntes aos seruiços executados pôr

seus empregados, uma vez que êsses não têm vínculo empregatício com a Contnatante;

g) Responsabilizar-se pela prestaçao dos serviços contratados, rcspondendo civil e criminalmente por

todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, devendo efetuar o ressarcimento

conespondente, imediatamente apos o recebimento da notificaçâ0, sob pena de glosa de qualquer

importância a que tenha o direito de rcceber;
\-/ h) Respnsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja o seu valor, e

cumprirtodas as obrigaçôes constantes do Termo de ReÍerência;

i) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos e/ou empregados e

acidente causado por terceiÍos, bem como pelo pagamento de salários, encaÍgos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas evenfuais, decorÍentes da prestação dos serviços;
j) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condiçoes de habilitação e qualificação

exigidas na licitação (4rt.92, lnciso XVlda Lein. 14.133121).

k) conceder livre acesso aos documentos e regishos contábeis da empresa, reÍerentes ao objeto

contnatado, para os servidores dos órgãos e enüdades públicas concedentes e dos órgãos de controle

intemo e extemo, em especial dos Tribunais de Contas e Municipal de Lagarto/SE.

§ í0 - Fica a CONTRATADA responsável por todos os custos diretos e indiretos relativos à execução do

objeto deste CONTRATO, incluindo despesas com hospedagem, traslado, transpofte aéreo e terÍestre,
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alimentaçáo antes e depois da aprcsentaçã0, bem como todos os encaqos secuÍitários, sociais,

trabalhistas, tributários e previdenciários, ou que venham a ser devidos em nzão da avença.

§ ? Fica a CONTRATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por quaisquer danos causados por

seus empregados, às suas inshlaçÕes, móveis, utensílios ou equipamentos, ftcando esta desde já

autorizada a descontar das faturas o valor conespondente à indenização reÍerida.

§ 30 Por ocasiâo do ato da Autorização de inicio dos serviços, designar por escrito preposto (s) que

tenham poderes para rcsolução de possíveis oconêncic durante a execução deste contrato.

1í.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromet+se a:

íí.2.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contnato e seus anexos;

\i íí.2.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de ReÍeÉncia;

íí.2.3. Notificaro Contratado, prescrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto do

serviço, para que sela por ele subsütuído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

í1.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

íí.2.5. Comunicar a empresa pana emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei n0 14.133,

de2021;

1í.2.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no pftlzo,

Íorma e condições estabelecidos no prcsente Contrato e no Termo de ReÍeência;

11.2.7. Aplicar ao Contratado a sançôes previstas na lei e neste Conhato;

1í.2.8. CientiÍicar o órgão de rêpresentação judicial do Municipio das medidas cabiveis quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
\-/ íí.2.9. Comunicar o Contnatado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso

do art. 93, §20, da Lei no 14.133, de2021.

12. OBRTGAçÔESPERTIilENTES

12.1. As partes deverão cumprir a Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em rar:âo do cerlame ou do conhato adminisfatúo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresêntação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

12.2. É vedado o compartilhamento com terceircs dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

12.3. A Administração deverá ser informada no pftzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

u
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12.4. Terminado o tratamento dos dados nos teímos do ail. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documenhção para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não pÍescritas essas obrigaçóes.

12.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobrc oe deveres, requisitos e

rcsponsabilidades deconentes da LGPD.

í2.6. 0 Contratado deveÉ exigirde sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7. 0 Contratante podeÉ rcalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamenh eventuais pedidos de comprovação Íormulados.

v 12.8. O Contratado deveÉ prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, pronogável justiÍicadamente,

quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

í2.9. Bancos de dados Íormados a padir de contnatos administrativos, notadamente aqueles que se
ptopnham a aÍmazenar dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rasteável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hoÉrio e

registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçâ0, em caso de eventuais omissôes, desvios ou

abusos.

12.í0. O conbato está sujeito a ser altenado nos procedimentos peÍtinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoddade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes

técnicas ou recomendafoes, edihdas na forma da LGPD.

í2.í1. 0s contnatos e convênios de que trata o § 10 do ail. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

\-/ í3. rilFRAçÔES E SANçÔES AD]ú1]{ISTRATIVAS

í3.í. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grve dano à Adminishação ou ao
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçán sem motivo

justificado;

e) apresenbr documentação Íalsa ou prestar declaraçâo Íalsa durante a execução do
contrato;

f) praücar ato ftaudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12.U6, de 10 de agosto de 2013.

funcionamento

c)
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13.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançôes:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (ail. 156, §20, da Lei no 14.133, de

2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b', "C' e 'd" do subitem acima deste Contato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçâo de
penalidade mais grarre (art. 156, § 40, da Lei n0 14.133,de2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", 'f, !" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ad. 156, §5o, da Lei n0

14.133, de2021).
d) Multa:

(í) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) pr dia de atrmo
injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (tdnta)

dias;
(2) Moratória de 0,0770 (sete centésimos porcento) do valortotal do conhato
por dia de atrmo injustificado, até o máximo de 270 (dois por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentaçã0, suplementação ou reposição
da garantia.

a. O ataso superior a 3O(tdnta) dias autoriza a Administração a pmmover a
extinçár do contrato pr descumprimento ou cumprimento iregular de
suas cláusulas, confome dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alineas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 0,05% a 30% do valor do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecução total do contnato prevista na alínea'c"
do subitem 12.1, de 0,05% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na alinea'b'do subitem 12.1, a multa seÉ de
0,05% a 30% do valor do Contrato.
(6) Para inÍrações descritas na alinea "d'do subitem '12.1, a multa seÉ de
0,05% a 30% do valor do Contrato.
(7) Para a inÍração descrita na alínea "a'do subitem 12.'1, a multa seÉ de
0,05% a 30% do valor do Contrato, rcssalvadas as seguintes inÍraçôes:

í3.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo

de reparação integral do dano causado ao Contratante (ad. Í56, §90, da Lei no '14.133, de2021)

í3.4. Todas as sanções prcvistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7o, da Leino 14.133, de20211.

í3.4.í. Antes da aplicaçâo da multa seÉ Íacultada a defesa do interessado no pftzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133, de2021).

À
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í3.4.2. Se a multa aplicada e a indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alêm da peÍda desse valor, a diferença será

descontada da ganantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. '156, 
§80, da Lei n0 14.133,de2021\.

í3.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa pdeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

í3.1.4. A aplicação das sanções realizar-s+á em processo administrativo que assegure o contnaditorio e

a ampla defesa ao Conhatado, obseryandose o procedimento previsto no caput e parégrafos do art. 158

da Lei n0 14.133, de 2021, pala as penalidades de impedimento de licitar e contrahr e de declaraçâo de

\-/ inidoneidade para licihr ou contratar.

í3.5. Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n0 14.133, de2021\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍBto;
c) as circunstilncias agnavantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contrahnte;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos óryâos de controle.

í3.6. 0s atos previstos como infnações adminishativas na Lei n0 14.133,de2021, ou em ouha leis de

licitaÉes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0

12.846, de 2013, seÉo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ail. 159).

\-/ 13.7. A pesonalidade juridica do Contratado podeÉ ser desconsiderada semprc que uülizada com
abuso do direito para Íacilihr, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilicitos previstoe neste Contnato ou
para prcvocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos d6 sanções aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aoe seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o confaditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise juridica pÉvia (art. 160, da Lei n0 14.133, de2021l

í3.8. O Contatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidm (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16'1, da Lei no

14.133, de2021l
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í3.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leino 14.133121.

í3.10. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçoes, não inscritos em divida ativa, poderâo ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido óryão deconentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abril de2022.

Lagarto/SE, 13 de junho de2025

Nycoli dos Santos
Responsável pela elaboração do TR

\./
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